ATA DA 36ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 15ª LEGISLATURA

ATA DA TRIGÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ DO SUL, ESTADO DE SANTA CATARINA, NO EXERCÍCIO DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA, PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, SEGUNDO PERÍODO, QUINQUAGÉSIMO OITAVO ANO DE SUA INSTALAÇÃO LEGISLATIVA. Aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um, com início às dezenove horas e quarenta e dois minutos, reuniram-se em Sessão Ordinária, no Plenário da Câmara Municipal de Vereadores do Município de Guarujá do Sul, Estado de Santa Catarina, os Senhores Parlamentares, sob a Presidência do Vereador CLEBER JONAS WESCHENFELDER. Constatando-se o número regimental, a existência de quórum legal, o Presidente cumprimentou os parlamentares presentes: DALVÂNI ROBERTA LERMEN, JAIR TIBOLLA, LUIZ CARLOS SEIBEL, MÁRCIA ANDREIA FERNANDES, MÁRIO PAGNO, RODRIGO ANDRÉ LUNKES, SÔNIA LÚCIA KUHN ROSENBACH e VOLNEI LUIS GOSSLER. Invocando a proteção de Deus e das Leis, o Presidente declarou abertos os trabalhos da presente Sessão. Solicitou que a Secretária da Mesa, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, efetuasse a leitura de um Texto Bíblico. Em comum acordo entre os Parlamentares, foi dispensada a leitura da ata da última Sessão Ordinária. Submetida à votação, a referida ata foi aprovada por unanimidade, passando a ser assinada pelos Parlamentares presentes. Em seguida o Presidente da Mesa solicitou que a Secretária Executiva, Sabrina Dillmann Rodrigues, efetuasse a leitura das correspondências expedidas e recebidas pela Secretaria da Casa. Na sequência passou-se para a ordem do dia, sendo que tramitou um Projeto de Lei em primeira votação e a apresentação de seis Projetos de Lei. Seguidamente, iniciaram-se trabalhos; em comum acordo entre os parlamentares, foi dispensada a leitura dos pareceres das Comissões Permanentes de Orçamentos e Finanças; e Agricultura, Indústria e Comércio, os quais foram todos favoráveis ao Projeto de Lei nº 33/2021. Abertas as discussões sobre os pareceres ninguém se manifestou. Na sequência passou-se a apresentação da Emenda Modificativa nº 02/2021, proposta pela Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, referente ao Projeto de Lei nº 33/2021. Abertas as discussões sobre a emenda modificativa o parlamentar Rodrigo André Lunkes se manifestou cumprimentando a todos, e justificou a proposição. Noticiou que é apenas um ajuste na redação da lei, pois, em alguns trechos, não se tinha total entendimento de quem seria abrangido por ela. Não havendo ninguém mais para se manifestar, a referida emenda modificativa foi submetida à votação sendo aprovada por unanimidade. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 33/2021 que “INSTITUI O PROGRAMA “JURO ZERO” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Abertas as discussões a parlamentar Dalvâni Roberta Lermen se manifestou cumprimentando a todos, e abordou a matéria em análise. Salientou a necessidade e a importância do Projeto de Lei, haja vista os diversos fatores que impossibilitam a realização de novos investimentos por parte das empresas. Ressaltou que isso gerará benefícios aos clientes dos comércios guarujaenses, bem como criará novos empregos. Ademais, explicou como o projeto irá funcionar. Seguidamente, o parlamentar Rodrigo André Lunkes se reportou parabenizando o Vereador Volnei Luis Gossler pela indicação que propôs o projeto, a Secretaria de Indústria e Comércio e seu secretário. Salientou que, há alguns dias, em reunião com o gestor da referida pasta municipal, manifestou o desejo para a realização de uma legislação voltada ao segmento empresarial, pois comentou que o setor contribui diariamente na receita do município. Logo após, informou que, durante as discussões da matéria, questionou a participação dos microempreendedores individuais, que, segundo o parlamentar, já têm bastantes subsídios, diferentemente das empresas e microempresas. Por conclusão, afirmou que ninguém foi excluído do projeto, comentou que serão tomadas medidas futuras para contemplar prioritariamente as microempresas e empresas de pequeno porte, e expôs o desejo de que o projeto ajude o desenvolvimento municipal. Não havendo ninguém mais para se manifestar, o Projeto de Lei com emenda modificativa foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade em primeira votação pelos parlamentares. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva nº 35/2021 que encaminha dois Projetos de Lei. Em seguida passou-se a apresentação dos Projetos de Lei nº 34/2021 que “AUTORIZA REALIZAR ADEQUAÇÕES NAS RECEITAS E DESPESAS CONSTANTES DO PPA – PLANO PLURIANUAL – LEI Nº 2.718/2021 E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, e do Projeto de Lei nº 35/2021 que “AUTORIZA REALIZAR ADEQUAÇÕES NAS RECEITAS E DESPESAS CONSTANTES DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LEI Nº 2.725/2021 E CONTÉM OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Encaminharam-se os Projetos de Lei para as Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; e Orçamentos e Finanças. A Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Márcia Andreia Fernandes, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Rodrigo André Lunkes. A Presidente da Comissão de Orçamentos e Finanças, Dalvâni Roberta Lermen, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Volnei Luis Gossler. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva nº 36/2021 que encaminha um Projeto de Lei. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 36/2021 que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 2022”. Encaminhou-se o Projeto de Lei para as Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; e Orçamentos e Finanças. A Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Márcia Andreia Fernandes, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Rodrigo André Lunkes. A Presidente da Comissão de Orçamentos e Finanças, Dalvâni Roberta Lermen, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Volnei Luis Gossler. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva nº 37/2021 que encaminha um Projeto de Lei. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 37/2021 que “ALTERA DISPOSITIVO DO ART. 5º DA LEI 2.296/2013 DE 09 DE SETEMBRO DE 2013”. Encaminhou-se o Projeto de Lei para as Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; e Orçamentos e Finanças. A Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Márcia Andreia Fernandes, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Rodrigo André Lunkes. A Presidente da Comissão de Orçamentos e Finanças, Dalvâni Roberta Lermen, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Volnei Luis Gossler. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva nº 38/2021 que encaminha um Projeto de Lei. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 38/2021 que “ALTERA DISPOSITIVO DA LEI MUNICIPAL 2.223/2012 DE 13 DE JULHO DE 2012 COM SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Encaminhou-se o Projeto de Lei para as Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; Orçamentos e Finanças; e Agricultura, Indústria e Comércio. A Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Márcia Andreia Fernandes, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Rodrigo André Lunkes. A Presidente da Comissão de Orçamentos e Finanças, Dalvâni Roberta Lermen, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Volnei Luis Gossler. O Presidente da Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, Luiz Carlos Seibel, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas e quarenta minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Mário Pagno. Na sequência passou-se a apresentação da Mensagem Executiva nº 39/2021 que encaminha um Projeto de Lei. Em seguida passou-se a apresentação do Projeto de Lei nº 39/2021 que “AUTORIZA CONTRIBUIÇÃO NA MANUTENÇÃO DE BEM PÚBLICO CEDIDO PARA A ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES FAMILIARES DA REGIÃO DE LINHA BAIXO ARARA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. Encaminhou-se o Projeto de Lei para as Comissões Permanentes de Legislação, Justiça e Redação Final; Orçamentos e Finanças; e Agricultura, Indústria e Comércio. A Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, Márcia Andreia Fernandes, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Rodrigo André Lunkes. A Presidente da Comissão de Orçamentos e Finanças, Dalvâni Roberta Lermen, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezessete horas e quinze minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Volnei Luis Gossler. O Presidente da Comissão de Agricultura, Indústria e Comércio, Luiz Carlos Seibel, marcou a reunião da comissão para o dia vinte e sete de outubro às dezoito horas e quarenta minutos, nas dependências da Câmara, e nomeou como relator o parlamentar Mário Pagno. Terminada a Ordem do Dia, passou-se a Palavra Livre. Iniciando os pronunciamentos a parlamentar Márcia Andreia Fernandes se reportou cumprimentando a todos, e informou que foi sancionada a lei que institui a história das mulheres catarinenses nas escolas. Salientou que é uma grande conquista para todas as mulheres, especialmente, para as catarinenses, além disso, comentou que sempre admirou a história do estado, mas, principalmente, a luta do contestado, que contém diversos nomes femininos marcantes. Relatou que a lei foi autoria da Deputada Luciane Carminatti, sendo assinada por toda a bancada feminina da Assembleia Legislativa de Santa Catarina (ALESC). Ademais, comentou que, a partir do próximo ano, o conteúdo será obrigatoriamente abordado, e declarou que a equidade passa pela educação, desta feita, as novas gerações precisam aprender que homens e mulheres são protagonistas da história e cultura. Seguidamente o Presidente, Cleber Jonas Weschenfelder, passou a presidência ao Vice-Presidente, Luiz Carlos Seibel. Prosseguindo com a palavra livre, o parlamentar Cleber Jonas Weschenfelder se manifestou e realizou uma indicação em nome da bancada. Tendo em vista que na ALESC está tramitando um projeto de lei que incentiva a instalação de painéis solares, considerando que se trata de uma energia limpa, renovável, que traz uma soberania ao consumidor, assim como, tendo em vista o aumento dos custos, o parlamentar solicitou a elaboração de um expediente manifestando apoio ao projeto que trata deste assunto. Justificou que é uma política importante, e espera que ele seja aprovado e acatado. Ressaltou que há diversas formas de gerar energia, mas muitas são prejudiciais ao meio ambiente, bem como declarou que a distribuição energética se concentra na mão de poucas pessoas, por isso a descentralização seria importante, também comentou que hoje não se vive sem. Ademais, salientou que o Poder Público tem um papel importante no desenvolvimento desta tecnologia. Na sequência o Presidente colocou o pedido do Vereador em votação, sendo aprovado por unanimidade pelos parlamentares presentes e encaminhado à Secretaria da Casa. Seguidamente, o parlamentar Luiz Carlos Seibel devolveu a presidência ao parlamentar Cleber Jonas Weschenfelder. Para encerrar os pronunciamentos, o Presidente Cleber Jonas Weschenfelder se manifestou. Comentou que, após algumas indicações, pedidos e cobranças, na última sexta-feira, foi realizada a reunião junto aos representantes do DNIT. Noticiou que, apesar da situação caótica da Rodovia BR-163, existe um projeto aprovado, assim como há um recurso de cem milhões para ser investindo no trecho de São José do Cedro a Dionísio Cerqueira. No entanto, reconheceu que isso não resolve o problema, mas traz um alento. Declarou que explicações acerca do processo de tapa-buracos foram pedidas. Quanto ao município, expôs que será beneficiado com uma via periférica, sendo ela juntamente com uma passarela e um trevo de acesso ao novo parque industrial as principais demandas apresentadas; salientou que segue a cobrança. Em seguida, comunicou que foi uma atividade importante, mas comentou que a obra infelizmente durará anos até a sua conclusão, e reiterou que com o encontro foi possível passar informações mais concretas à população. Às vinte horas e cinquenta e seis minutos, o Presidente, Cleber Jonas Weschenfelder, declarou encerrados os trabalhos da presente Sessão Ordinária. Por solicitação da Secretária da Mesa Diretora, Sônia Lúcia Kuhn Rosenbach, eu, Sabrina Dillmann Rodrigues, Secretária Executiva, lavrei a presente ata que após lida e aprovada será assinada pelos Parlamentares presentes. Os pronunciamentos proferidos nesta Reunião do Legislativo Municipal Guarujaense se encontram gravados e arquivados nos anais desta Casa Legislativa. Sala das Sessões, aos vinte e um dias do mês de outubro de dois mil e vinte e um.
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